
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

? 029/2020, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIVERSIDADE

FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG E A EMPRESA

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA.

A Universidade Federal do Rio Grande - FURG, com sede na Avenida Itália, km 8, Campus Carreiros, na

cidade de Rio Grande - RS, inscrita no CNPJ sob o n° 94,877.586/0001-10, neste ato representado pelo

Pró-Reitor de Planejamento e Administração em Exercício Sr.0 Diego D'AvÍla da Rosa, Administrador,

inscrito(a) no CPF n° 001.981,920-02, portador(a) da Carteira de Identidade n° 2075009577, doravante

denominada CONTRATANTE, e empresa PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA inscrita no
CNPJ/MF matriz sob o n° 01.404.158/0001-90. sediada naAv. José Luiz Mazzali, 450 - sala A, Setor M

03-B - GLP Louveira l, Bairro Santo António, em i-ouveira/SP, CEP: 13.290-000, e CNPJ/MF filial sob o

n° 01.404.158/0018-38, sediada na Av. João Scarparo Netío. 84, bloco A- Bairro Loteamento Ceníer

Santa Genebra, em Campinas/SP, CEP: 13.080-655, doravante designada CONTRATADA, neste ato

representada pêlos seus representantes legais o Sr. André Quiníeía Barbosa, Vice Presidente, portador
da Carteira de Identidade n° MG 10304995, e CPF n° 014.700.736-41 e a Sr3 Heloísa Moutinho Avilez

Guerato, Diretora Nacional, portadora da Carteira de Identidade n° 332118393 e CPF: 302.341.438-60,

tendo em vista o que consta no Processo n° 23116.002964/2020-42 e em observância ás disposições da

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, do Decreto n° 2.271, de 7 de julho de 1997, e da Insímção

Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n° 273/2020, mediante as cláusulas e condições a

seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de sen/iços de Assinatura da Piataforma

"Biblioteca Virtual da Pearson", que serão prestados nas condições estabelecidas no processo de

inexigíbilidade de licitação-

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a Inexigibilidade de Licitação, identificada no preâmbulo e à

proposta da contratada, independentemente de transcrição.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de

16/10/2020 e encerramento em 15/10/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes de

acordo com o previsto na legislação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. Ovalortota! da contratação é de R$ 296.310,00 (Duzentos e noventa e seis mil, trezentos e dez

reais), sendo efetuado em 12 (doze) parcelas de RS 24.692,50 (vinte e quatro mil, seiscentos e

noventa e dois reais e cinquenta centavos) mensais.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeío, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.
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4.1. As despesas decorrentes desta coníraíação estão programadas em dotação orçamentaria

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

Gesíão/Unidade; 15259/154042

Fonte: 8144 000000

Programa de Trabalho: 189445

Elemento de Despesa; 339040,06

4.2. No(s) exercic!0(s) seguiníe(s), correrão á conta dos recursos próprios para atender às despesas

da mesms natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5.1.0 pagamento será efetuado pela Coníraíaníe no prazo de 30 (trinta) dias, contados cio

recebimento da Nota Flscai/Faíura,

5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme

este Termo de Referencia.

5.3. A Nota Fiscal ou Faíura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consuiía on-line só SiCAF ou, na Impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítíos e!eírônicos oficiais ou á documentação

mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3.1. Consíaíando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor coníraíado,

deverão ser tornadas as providências previstas no art. 31 da Insíruçêo Normativa n° 3, de 26 de

abril de 2018.

5.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.4.1. o prazo de validade;

5.4.2. a data da emissão;

5.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.4.4. o período de prestação dos serviços;

5.4.5. o valor a pagar; e

5.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faíura, ou circunstância que impeça a ilquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado afé que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento íníciar-se-á após a comprovação da

reguiarização da situação, não acarretando qualquer ónus para a Contratante;

5.6. Nos termos do liem 1, do Anexo ViN-A da Instrução Normativa SEGES/MP n0 05, de 2017, será

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcionai á in-eguiaridade verificada, sem prejuízo

das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.6.1. não produziu os resultados acordados;

5.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quaiidade mínima

exigida;

5.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do sen/iço, ou

utiiizou-os com qualidade ou quantidade inferior á demandada.
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5.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

5.8. Antes de cada pagamento á contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no editai.

5.9. Constatancfo-se, junto ao SICAF. a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por iguai período,

a critério da contratante.

5.10. Previamente á emissão de nota oe empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consuiía ao SiCAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

Ijcitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas, obser/ado o dlsposío no art. 29, da Instrução Normativa n 3, de

26 de abri! de 2018.

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente; a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis peia fiscalização da regularidade fiscai quanto á

ínadimpiência da coníraíada. bem como quanto à existência de pagamento s ser efeíuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

coníratuaf nos autos do processo adminisírativo correspondente, assegurada á contratada s ampia

defesa.

5.13. Havendo a efeílva execução do objeío, os pagamentos serão realizados norma!meníe, até que

se decida peia rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação Junto ao SiCAF.

5.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada ínadimpleníe no SíCAF, salvo por

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alfa relevância,

devidamente justificado, em qualquer caso, pefa máxima autoridade da contratante.

5.14. Quando do pagamento, será eíeíuada a retenção tribuíária prevista na Eegislaçâo apiícávei, em

especia! a prsvlsía no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do Item 6 do Anexo Xi da !N

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

5.15. E vedado o pagamento, a quaíquer íítuio, por serviços prestados, á empresa privada que

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na

Lei de Direírizes Orçamentarias vigenÉe.

5.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efeíivo adimplemenío daparcela; seráde Q,0ô% (seis

ceníésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor da nota fiscai/faíura.

6. CLAUSULA SEXTA ~ REAJUSTE

6,1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data iimiíe para a

apresentação da proposta. Após, esse período, poderá haver reajuste mediante soiicííaçâo e

motivação da contratada, com base no índice do IGP-M.

6.2. Eventuais alterações coníraíuais reger-se-ão pela disciplina do ari. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o ilmiíe de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia!

atualizado do contraio.

6.4. As supressões resultantes de acordo ceíebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) tío valor inicial aíuaiizado do contrato.
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7. CLAUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

7.1.0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA serão

acompanhados e fiscalizados pelo Sistema de Bibliotecas - SIB através de se^/idor designado

para este fim.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.1. São obrigações da CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

ciáusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8-1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos empregados eveníuaimente envolvidos, e encaminhando os apontamentos á

autoridade competente para as providências cabíveis;

8.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irreguiaridades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.1.4. Pagar á Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste contrato;

8.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.2. São obrigações da CONTRATADA:

8.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

para o perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

8.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.2.3. Responsabilízar-se pêlos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à União ou á entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos á Contratada, o valor correspondente aos danos

sofridos;

8.2.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: 1) prova de regularidade relativa á Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e á Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Municipa! ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item

10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017:

8.2.6. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este contrato, no

prazo determinado;
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8.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.2.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência ou para reabiiitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015;

8.2-9. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância ás recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legisfação;

9. CLÁUSULA NONA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

9.1. As sanções relacionadas á execução do contrato são aquelas previstas nos artigos 86 e 87 da

Lei n° 8.666/93.

9.1.1 - Multa de mora de 0,06% (seis ceníésimos por cento) por dia de atraso, correspondente ao

valor da parcela em atraso;

9.1.2 -Advertência;

9.1.3 - Muita corresponde a 5% [cinco por cento) no caso de inexecuçâo parcial e de 10(dez por

cento) no caso de inexecução total do contrato, calculada sobre o vaiar total atualizado do contrato:

9.1.4 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração por um prazo de 02 (dois) anos;

9.1.5-- Declaração de inidoneidade para ficitar ou contratar com a Administração Pública.

10. CLAUSULA DECIMA - RESCISÃO

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescíndido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei

n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da

aplicação das sanções previstas neste contraio.

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á

CONTRATADA o direito á prévia e ampla defesa.

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993,

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizacôes e multas.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES

11.1. E vedado á CONTRATADA:

11.1.1. Caucíonarou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira:

11.1.2, Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemenío por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de

1993, bem como do ANEXO X da IN n° 05, de 2017.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualízado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13,1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n° 8.666 de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos,

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá á CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato. no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA-FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será
o da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio Grande do Sul, Subseção do Rio Grande.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pêlos contraentes.

Rio Grande, 16 de outubro de 2020.

/ /

Pela CONTRATANTE; , J^ Jíl^ jíí ^
'Diego D'Avila da Rosa

PRÔ-REITOR DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO EM
EXERCÍCIO

Pela CONTRATADA: t-^^-^^v^^

Heloísa Moutinho Avilez Guerato
DIRETORA NACIONAL
CPF: 302.341.438-60

RG:332118393

i^y.fA,'^ •.^f/w-t^y-'',-. .'/•-'-/i:-'£ "></;

André Quíntela Barbosa
VICE-PRESIDENTE
CPF: 014.700.736-41

RG: MG-10.304.995 PC/MG
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